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Resumo 

 

Relato de experiência que objetivou descrever a implantação e a implementação do prontuário 

de moradores de uma Instituição de Longa Permanência para Idosos, utilizando a Avaliação 

Global do Idoso como subsídio para o processo de cuidar em enfermagem. A instituição era de 

natureza filantrópica e abrigava moradores de ambos os sexos e de idades diversas, com 

diferentes patologias. Após a confecção e o manuseio no dia a dia, verificou-se que o prontuário 

físico foi de extrema relevância, pois forneceu informações e possibilitou o acompanhamento 

da saúde do idoso, além do convívio intergeracional entre estudantes de enfermagem e os 

moradores. 

 

Palavras-chave: Idoso; Instituição de Longa Permanência para Idosos; Enfermagem; Registros 

médicos. 

 

Abstract 

 

Implementation of medical records of the resident in a long-stay institution for elderly: 

an experience report 

 

This experience report aimed to describe the implantation and application of medical records 

of residents at homes for the elderly, using a methodology the global evaluation of nursing 

process. The institution was of philanthropic nature and sheltered inhabitants of both sexes and 

of diverse ages, with different pathologies. After the preparation and the routin management, it 

was verified the physical state was extremely important, since it provided information and made 

it possible to follow the elderly health, in addition to the intergenerational interaction between 

nursing students and the residents.  
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I. Introdução 

 

As Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI) surgiram  

para atender uma demanda da comunidade 

no cuidado com as pessoas, de forma a 

gerenciar suas necessidades 

biopsicossociais e a insuficiência familiar. 

A ausência ou a precariedade de políticas 

públicas voltadas para este público 

impulsionou quantitativamente essas 

instituições, que podem ser públicas, 

privadas com fins lucrativas e filantrópicas, 

religiosas ou não (Camarano & Kanso, 

2010).  

Embora as ILPI não estejam 

inseridas no setor de saúde, ao analisar as 

ações executadas neste local, observa-se 

que as principais práticas exercidas são as 

de atenção à saúde (Camarano & Kanso, 

2010). Destacam-se, ainda, a administração 

de medicamentos, a realização de curativos, 

cuidados dispensados no banho e para 

alimentação, dentre outros (Paula et al., 

2014). 

Para tanto, é necessária a existência 

de uma equipe multiprofissional, com 

preparo básico em gerontologia. Assim, os 

profissionais proporcionam cuidados 

médicos, de enfermagem e nutrição 

adequada, além de realizarem práticas 

voltadas à promoção da saúde e à 

manutenção da autonomia do ancião, além 

da criação de um ambiente seguro e 

apropriado para o idoso dependente 

(Santos, Silva, Barlem & Lopes, 2008).  

Considerando as práticas realizadas, 

os registros de intervenções e o histórico 

clínico de cada idoso são fundamentais. 

Dessa maneira, o prontuário, conjunto de 

documentos importante para acompanhar o 

processo de atenção à saúde, deve oferecer 

informações individuais e administrativas, 

além de ser um meio de comunicação da 

equipe que acompanha o morador, 

formalizando as ações de saúde realizadas 

(Possari, 2010).  

O presente estudo objetivou 

descrever a trajetória da implantação e da 

implementação do prontuário do morador 

de uma ILPI.  

 

II. Método 

 

Relato de experiência vivenciada 

por docente e graduandos do Curso de 

Enfermagem da Universidade Federal de 

Goiás - Regional Catalão, durante a 

realização do Estágio Curricular 

Obrigatório II, em cooptação com 

acadêmicos vinculados à Disciplina de 

Processo de Cuidar do Adulto Idoso I e ao 

Programa de Atenção à Saúde da Terceira 

Idade (PASTI), Projeto de Extensão 

Atenção à Saúde do Adulto e Idoso, 

cadastrado na Pró-Reitora de Extensão e 
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Cultura da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), Unidade Acadêmica Especial de 

Biotecnologia. O relato de experiência 

buscou descrever a experiência da avaliação 

global no cuidado com idosos 

institucionalizados no ano de 2014. 

 

2.1 Cenário do estudo  

 

O cenário foi uma ILPI filantrópica, 

localizada em um município do interior do 

sudeste do Estado de Goiás, Brasil. Os 

residentes neste local eram, em sua maioria, 

pessoas que requeriam assistência em até 

três atividades de autocuidado para vida 

diária. Nesse processo, os estudantes de 

enfermagem, sob supervisão direta do 

professor orientador, atuaram na elaboração 

do prontuário individual do morador, 

concomitante com a implementação da 

Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE) (COFEN, 2009) e a 

coleta de informações, para compor a 

Avaliação Global do Idoso (AGI) (Brasil, 

2007; Jacob Filho, 2005; Freitas, 

Mohallem, Gamarski e Pereira, 2014; 

Freitas e Pu, 2017). 

 

2.2 Sistematização da Assistência em 

Enfermagem  

 

O Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) orienta que a SAE seja realizada 

em todos os ambientes que ocorre o cuidado 

de profissional de Enfermagem. A execução 

de suas etapas deve ser registrada com 

escrita científica e terminologias específicas 

da área da saúde em prontuário. Sua 

implementação inclui as seguintes etapas, 

que se inter-relacionam: coleta de dados de 

enfermagem (histórico de enfermagem), 

Diagnóstico de Enfermagem, planejamento 

de enfermagem, implementação e avaliação 

de enfermagem (COFEN, 2009). 

Diariamente, durante as visitas, foram 

realizadas anotações de enfermagem sobre 

a evolução nas últimas 24 horas. A coleta de 

dados foi realizada com auxílio de métodos 

e técnicas variadas, com intuito de obter 

conhecimento sobre a pessoa idosa, sua 

família e a comunidade à qual pertencia, 

durante o processo saúde-doença (Andris, 

2006; Barros, 2008). Em alguns momentos, 

foi necessário estender o prazo para a coleta 

de dados do morador, uma vez que o mesmo 

possuía necessidades específicas a serem 

acolhidas durante o atendimento (Barros, 

2008; Freitas et al.; 2014; Freitas & Pu, 

2017) 

Na coleta de dados de enfermagem, 

realizaram-se anamnese, exame físico e 

aplicação de escalas validadas em território 

nacional, que avaliaram a capacidade 

funcional, cognitiva e as relações 

familiares, visando à AGI (Brasil, 2007; 
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Jacob Filho, 2005; Freitas et al., 2014; 

Freitas & Pu, 2017). 

O Diagnóstico de Enfermagem, tido 

como processo de interpretação e 

agrupamentos dos dados, para 

planejamento clínico de respostas referentes 

à coleta de dados, foi elaborado baseando-

se na taxonomia da North American 

Nursing Diagnosis Association (Nanda, 

2013). Em seguida, obteve-se o 

planejamento de enfermagem, que 

determinou os resultados que se esperavam 

alcançar, por ações ou intervenções de 

enfermagem, e o qual direcionava e 

coordenava a assistência que o morador 

deveria receber (COFEN, 2009; Possari, 

2010).  

A implementação consistiu na 

realização das ações propostas no 

planejamento de enfermagem e na 

avaliação como uma técnica sistemática e 

contínua da evolução do quadro clínico do 

paciente e repostas dos familiares ou 

comunidade. Neste momento, houve a 

necessidade de mudanças ou adaptações nas 

etapas do processo de enfermagem, para 

melhoria da saúde do morador. Ao mesmo 

tempo, não se tratou de uma atividade 

estática, mas mutável, conforme a 

necessidade e ambiente (COFEN, 2009).  

 

2.3 Coleta de dados para composição 

do prontuário  

 

A coleta de dados de enfermagem 

foi realizada com auxílio de um instrumento 

elaborado pela professora responsável pela 

disciplina “Processo de Cuidar de Adulto 

Idoso I” (Vera, Lucchese, Munari e 

Nakatani, 2014), visando à AGI (Jacob 

Filho, 2005; Freitas et al., 2014), com 

aplicações de escalas de avaliação da 

capacidade funcional, cognitiva e de 

relações familiares, além da escala de 

avaliação de possibilidade de 

desenvolvimento de lesões por pressão. 

Outras escalas de interesse acadêmico 

foram inseridas no decorrer do texto, para a 

elaboração de um instrumento norteador 

para estudantes e profissionais que atuam 

nessa temática.  

Assim, constituiu-se o prontuário 

individual do morador da seguinte maneira:  

• Foto de busto e corpo inteiro 

(inclusive com uso de órteses, como 

andadores e bengala). 

• Formulário de identificação do 

morador na ILPI, data e motivo da 

institucionalização, quem era o responsável 

legal por ele e assinatura dos envolvidos. 

• Anamnese: informações acerca dos 

dados biográficos do morador, com nome 

completo, data de nascimento, como ele era 

conhecido e gostava de ser chamado, estado 

civil, sexo, escolaridade em anos, 

naturalidade, nacionalidade, período de 
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residência no município e na ILPI, se já 

tinha sido ou não institucionalizado no 

decorrer da vida, situação da aposentadoria 

(por tempo de serviço, invalidez, idade 

etc.), pensionista, ocupação anterior, 

antecedentes familiares (vivos e falecidos, 

como identificação do motivo de 

falecimento), ambiente atual de moradia 

(condições estruturais da moradia, se ficava 

ou não a maior parte do tempo sozinho ou 

acompanhado, se recebia ou não visita de 

amigos e familiares, grau de parentesco 

entre os moradores. Na impossibilidade de 

o morador responder aos questionamentos, 

ele foi realizado com a gestora do local e/ou 

cuidador principal (Jacob Filho, 2005; 

Porto, 2008). 

• Antecedentes familiares de doenças 

crônicas, como diabetes mellitus, 

hipertensão arterial, tuberculose, entre 

outras. Informações sobre o tempo do 

diagnóstico, se fazia uso de medicamento 

(descrito na seção de medicamentos), se 

teve tratamentos clínicos e/ou cirúrgicos 

pregressos. É importante descrever qual 

tipo de cirurgia, motivo e data (real ou 

aproximada). Caso o morador não se 

lembrasse dessas informações, elas deviam 

ser obtidas por documentação pessoal, ou 

por data aproximada (“uns 2 anos”, “mais 

de 10 anos” etc.) (Jacob Filho, 2005). 

• Fatores de risco: tabagismo − 

pregresso/tempo, tabagismo atual (tipo, 

maço/dia/tempo); etilismo (tipo, 

quantidade/dose/tempo); 

obesidade/sobrepeso (calcular o índice de 

massa corporal – IMC − para classificação); 

exames que comprovassem discrasias 

sanguínea; neoplasias; uso de 

medicamentos 

antineoplásicos/imunossupressores; e 

radioterapia (Jacob Filho, 2005). 

• Sinais vitais: pressão arterial em pé 

e sentado, acompanhado da unidade de 

medida mmHg; frequência cardíaca em 1 

minuto; frequência respiratória em 1 

minuto; temperatura em graus Celsius, de 

preferência verificada com termômetro 

digital (Posso, 2004; Andris, 2006; Barros, 

2008). 

• Antropometria: estatura em 

centímetro, real ou estimada, se for 

acamado. O peso deve ser em quilograma, 

com mínimo de roupas e sem calçados, para 

realização IMC, em kg/m²; medidas das 

panturrilhas direita e esquerda para 

identificação precoce da sarcopenia. Se for 

cadeirante subtrair o peso da cadeira 

(Barros, 2008; Cruz-Jentoft et al., 2010; 

Lourenço & Gamarski, 2014). 

• Informações acerca de hábitos de 

higiene corporal, recreação e lazer. 

Questionamentos sobre frequência 

alimentar e ingesta hídrica são importantes 

na coleta de dados, para levantar a hipótese 
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ou não de mudança no hábito alimentar, 

após a institucionalização (Porto, 2008). 

• Eliminações fisiológicas: urinária 

(espontânea ou com dispositivo), intestinal 

(espontânea ou com dispositivo), ciclo 

menstrual (frequência/número de dias), data 

(pelo menos aproximada) da menarca, 

menopausa, andropausa. Questões acerca 

da atividade sexual (desempenho 

satisfatório, se tem ou não relações sexuais, 

ou, se não foi questionado/recusou a 

responder) (Porto, 2008; Barros, 2008). 

• Estado de imunização: se possui ou 

não cartão de vacina, data da última 

imunização das doenças imunopreviníveis 

por meio de vacinas (tétano, difteria, febre 

amarela, influenza, pneumonia) (Barros, 

2008). 

• Psicossocial: como se processa a 

interação social, nos diversos ambientes; 

resolução de problemas, apoio espiritual, 

estresses atuais e se tinha preocupação com 

a morte (Porto, 2008; Barros, 2008). 

• Exame físico por seguimento 

corporal: nível de consciência, expressão 

facial, pele/tecidos, crânio, olhos, ouvidos, 

nariz, boca (gengiva, bochechas, língua, 

dentes e palato); pescoço, tórax, mamas, 

ausculta pulmonar, ausculta cardíaca, 

abdome, geniturinário, nádegas, membros 

superiores, membros inferiores, sempre 

respeitando os princípios da semiotécnica 

(inspeção, palpação, percussão e ausculta) 

(Porto, 2008; Potter & Perry, 2009; Barros, 

2008).  

• Questionário de Avaliação de 

Sobrecarga do Cuidador: avaliação 

realizada com o cuidador principal do 

idoso, com questões relacionadas aos 

sentimentos do cuidador diante do cuidado 

prestado. Apresenta escore mínimo e 

máximo, respectivamente, 22 e 110 pontos, 

e a totalidade da pontuação final da 

avaliação inferior a 47 pontos caracteriza 

não sobrecarga do cuidador, entre 47 e 55 

pontos; sobrecarga leve se superior a 55 

pontos; sobrecarga intensa do cuidador 

(Zarit & Zarit, 1983; Brasil, 2007).  

• APGAR de Família: consiste na 

avaliação da funcionalidade familiar. 

APGAR é um acrônimo proveniente das 

iniciais das palavras em língua inglesa 

Adaptation (adaptação), Partnership 

(companheirismo), Growth 

(desenvolvimento), Affection (afetividade) 

e Resolve (capacidade resolutiva) 

(Smilkstein, 1978). O referido índice 

determina a satisfação de um membro 

familiar à assistência que lhe é ou não 

prestada pelos demais membros que a 

compõem (Smilkstein, 1978; Duarte, 2001; 

Duarte, 2001). Traduzido para a língua 

portuguesa e validado no Brasil (Duarte, 

2001), as opções de resposta aos cinco 

domínios apresentados são: sempre (2), 

algumas vezes (1) e nunca (0), com a soma 
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final entre os valores de zero a 10. O escore 

de zero a 4 indica elevada disfunção 

familiar (EDF), valores entre 5 e 6 indicam 

moderada disfunção familiar (MDF), e 

valores de 7 a 10 indicam boa 

funcionalidade familiar (BFF) É importante 

observar qual domínio não contemplou nota 

integral ou inferior, de modo que a 

intervenção de enfermagem possa ser, 

também, direcionada para esse domínio não 

alcançado (Smilkstein, 1978; Duarte, 2001; 

Duarte, 2001; Torres, Reis & Fernandes, 

2009; Sousa, Figueiredo & Erdmann, 2010; 

Vera et al. 2014; 2015a; 2015b).  

• Teste Self Report Questionare-20 

(SRQ-20): rastreia sofrimento mental leve, 

relacionado a enfrentamentos vivenciados 

nos últimos 30 dias. Contém questões 

objetivas de resposta “sim” ou “não”, e se o 

resultado tiver respostas afirmativas igual 

ou acima de 7, comprova-se rastreamento 

positivo para sofrimento mental comum. 

Contudo, cabe avaliação psicológica e 

psiquiátrica para conclusão do diagnóstico. 

O instrumento é um rastreador para 

sofrimento mental comum (Gonçalves Stein 

& Kapczinski, 2008; Lucchese, Sousa, 

Bonfin, Vera & Santana, 2014; Sena, 

Monteiro, Vera, Lucchese & Lemos, 2017).  

• Avaliação da dor: avalia queixas de 

algias atuais, compreendendo expressão 

facial, duração, intensidade, forma e 

descrição da localização da algia em ordem 

de prioridade. A Escala Visual Analógica 

(EVA) de dor também foi usada para 

quantificar a dor relatada, na ordem de zero 

a10,0, sendo zero para nenhuma dor e 10 

para dor muito intensa (Porto, 2008; Barros, 

2008). 

• Escala de Tinetti: trata-se de uma 

escala de avaliação do desempenho motor e 

condições vestibulares do paciente, dividida 

em duas partes. A primeira avaliação se 

relaciona ao equilíbrio e a segunda à 

mobilidade, totalizando, no máximo, 57 

pontos; pontuação inferior a 24 representa 

elevado risco de quedas (Tinetti, Williams 

& Mayewski, 1986; Brasil, 2007).  

• Quedas: com intuito de identificar 

os fatores determinantes associados a 

quedas, investigaram-se os eventos 

pregressos de quedas, quantidade, motivo, 

etiologia e consequências, além das atitudes 

tomadas, com vistas ao delineamento de 

estratégias preventivas (Brasil, 2007; 

Ribeiro, Souza, Atie, Amaro & Schilithz, 

2008; Falsarella, Gasparotto & Coimbra, 

2014; Perracini, 2013). 

• Tilburg Frailty Indicator (TIF): 

consiste no rastreio de fatores precipitantes 

e determinantes de fragilidade para o idoso. 

Contempla domínios físico (saúde, visão, 

marcha e peso), psicológico (memória, 

humor e capacidade de enfrentamento de 

problemas) e social (moradia e suporte 

social). A pontuação máxima são 25 pontos. 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=GASPAROTTO,+LIVIA+PIMENTA+RENO
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=COIMBRA,+ARLETE+MARIA+VALENTE
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Escore inferior ou igual a 5 pontos 

caracteriza o idoso como frágil (Fried , 

Tangen & Waltson, 2001; Santiago, Luz, 

Mattos & Gobbens, 2012; Nunes, Duarte, 

Santos & Lebrão, 2015). 

• Atividade Básica de Vida Diária 

(ABVD): instrumento que avalia a 

capacidade de desempenho das atividades 

de vida diária (autocuidado), em relação à 

independência na realização de seis funções 

(banho, vestir-se, ir ao banheiro, 

continência, transferência e alimentação). A 

classificação baseia-se nos índices de Katz 

(1963), descritos por letras de A, para 

independente para todas atividades, a G, 

que representa dependência para todas 

atividades. A incapacidade para execução 

de atividades específicas, como banho, 

vestir-se, locomover-se, também pode ser 

descritas com as letras intervalares (B a F). 

A classificação ‘outro’ se refere a 

dependente em pelo menos duas funções, 

mas que não se classifica em C, D, E e F 

(Katz Ford, Moskowitz, Jackson & Jaffe, 

1963; Brasil, 2007; Duarte, Andrade & 

Lebrão, 2007). Na elaboração do relatório é 

importante ressaltar qual ABVD a pessoa 

entrevistada não é capaz desempenhar, 

informando se a incapacidade é total ou 

parcial. 

• Avaliação de Atividades 

Instrumentais de Vida Diária (AIVD): 

compreende a avaliação da capacidade de 

realização de atividades instrumentais no 

dia a dia, como: usar o telefone e transporte, 

fazer compras, desempenhar funções 

domésticas, administrar as financias e gerir 

a administração de medicamentos. A 

pontuação máxima é de 27 pontos, e a 

mínima é 9. A classificação do escore entre 

10 a 26 pontos indica dependência parcial 

para determinada função. A independência 

total confere escore de 27 pontos e a 

dependência total, 9 pontos (Lawton & 

Brody, 1969; Brasil, 2007). Na elaboração 

do relatório é importante ressaltar qual 

ABVD a pessoa entrevistada não é capaz 

desempenhar, informando se a 

incapacidade é total ou parcial. 

• Escala de Depressão Geriátrica 

(EDG): é um instrumento utilizado para 

rastreio de depressão em idosos, que 

apresenta questões objetivas, com 

pontuação de zero a 1 ponto. Na 

classificação final, o indivíduo que 

apresentar pontuação superior a 5 pontos, 

tem suspeita de depressão. Ele deve passar 

por avaliação psicológica e psiquiátrica, 

para confirmação do diagnóstico (Yesavage 

et al., 1983; Almeida & Almeida, 1999; 

Paradela, Lourenço & Veras, 2005; Brasil, 

2007).  

• Miniexame do Estado Mental 

(MEEM): consiste no instrumento 

amplamente usado para avaliação da função 

cognitiva, avaliando a orientação 
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alopsíquica e autopsíquica, memória, de 

aprendizagem, linguagem e atenção, com 

pontuação máxima de 30 pontos. O escore 

de normalidade é de 26 pontos; o limítrofe 

é entre 24 e 26 pontos; e o 

comprometimento cognitivo é indicado se 

inferior a 24 pontos (Folstein, Folstein & 

Mchugh 1975; Brasil, 2007). Cabe pontuar 

que, o nível de escolaridade pode 

influenciar no resultado do MEEM, e sua 

interpretação deve ser vista com muita 

cautela pelo avaliador (Bruck et al., 2003). 

• Escala de Braden: apresenta 

avaliação de risco do desenvolvimento de 

lesão por pressão (LPP), contendo aspectos 

do senso de percepção, umidade, atividade, 

mobilidade, nutrição e fricção. A pontuação 

máxima é de 23 pontos. Escore de 15 a 16 

pontos caracterizam risco leve; de 12 a 14 

pontos, risco moderado; e abaixo de 11 

pontos, risco elevado para desenvolvimento 

de LPP (Bergstron, Braden, Laguzza & 

Holman, 1987; Serpa, Santos, Campanili & 

Queiroz, 2011).  

• Genograma: compreende a 

representação gráfica da família e dos laços 

geneológicos do indivíduo fonte, ou seja, a 

estrutura e o histórico familiar. Geralmente 

são utilizados símbolos padronizados para 

descrição de homem, mulher, nascimento, 

morte, aborto etc., para a demonstração 

cartográfica da árvore genealógica. As 

linhas de relações de afetividade também 

podem ser descritas (tracejamento/vínculo 

fraco, contínua/vínculo forte dominante 

(Brasil, 2007; Mello, Viera, Simpionato, 

Biasoli-Alves & Nascimento, 2005).  

• Ecomapa: possibilita a investigação 

dos relacionamentos e ligações sociais do 

paciente e família, ou seja, os contatos dos 

membros familiares com outros sistemas, 

inclusive o sociossanitário (Brasil, 2007; 

Mello et al., 2005).  

• Mapa Mínimo de Relações do Idoso 

(MMRI): avalia a rede de suporte familiar, 

social e comunitário do idoso em relação a 

comunidade, família, com o sistema de 

saúde e amigos. Trata-se de um círculo 

dividido em quatro dimensões, em que são 

identificados por legenda a visita recebida 

de família, amigos, comunidade e sistema 

de saúde, quanto a frequência semanal, 

mensal e anual, avaliando 

concomitantemente o auxílio para serviços 

domésticos, cuidados pessoais e financeiros 

(Domingues et al., 2000). 

• Miniavaliação Nutricional (MAN): 

avaliação nutricional ampla, coletando 

informações quantitativas e qualitativas 

acerca da alimentação e dados 

antropométricos, dividida em duas partes, 

sendo elas: a triagem que avalia perda de 

peso recente, diminuição de apetite, 

mobilidade e IMC − nesta parte a pontuação 

máxima representa 14 pontos −, e a segunda 

parte, que consiste na avaliação global, que 
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avalia consumo alimentar, uso de 

medicamentos e estado de saúde − a 

pontuação máxima é de 16 pontos. A 

avaliação completa apresenta pontuação 

máxima de 30 pontos, com escore de 24 a 

30 pontos, e caracteriza estado nutricional 

normal; de 17 a 23 pontos, há risco de 

desnutrição; e pontuação inferior a 17 

pontos indica quadro de desnutrição 

(Mcgee & Jensen, 2000; Guigoz, Vellas & 

Garry,1994). 

• Escala de Cincinnati: este 

instrumento rasteia sinais precipitantes de 

eventos clínicos relacionados ao sistema 

cardiovascular. Avalia a simetria fácil, 

força nos membros superiores e linguagem. 

Na presença de qualquer alteração destes 

sinais, tem-se uma probabilidade elevada de 

acidente vascular encefálico (AVE). É 

preciso saber fazer uma boa interpretação 

dos resultados, associado ao exame clínico 

do paciente (Kothari, Panciolli, Liu, Brott & 

Broderick, 1999).  

• Escala de avaliação do uso de 

fraldas para adultos (Escala_AUFA)®: 

avalia os riscos associados ao uso das 

fraldas por pessoas com incontinência, uma 

vez que o uso frequente desse dispositivo 

pode implicar em dermatite associada à 

incontinência (DAI), LPP, dor, desconforto 

e, talvez, piora da incontinência urinária 

(Rocha, Prado, Wal & Carraro, 2008; 

Alves, Santana & Schulz, 2014). Cabe 

salientar que o International Consultation 

on Incontinence Questionnaire − Short 

Form (ICIQ/SF) foi validado no país e 

permite a avaliação objetiva da 

incontinência, com indicação para 

utilização em brasileiros, com satisfatória 

confiabilidade (Tamanini, Dambros, 

D'Ancona, Palma, Netto Júnior, Nelson 

Rodrigues, 2004).  

• Evolução da equipe 

multiprofissional: devidamente assinada e 

carimbada (com número do registro no 

Conselho Regional de Enfermagem) pelo 

professor orientador, seguido do carimbo e 

assinatura do acadêmico (nome completo e 

matrícula na Instituição Federal de Ensino 

Superior/Curso de Graduação) que assistiu 

o morador. 

• Outros formulários de interesse: foi 

criado um formulário com informações 

cartográficas dos valores pressóricos, 

antropométricos e glicêmicos do morador, 

de forma que o estudante/profissional de 

saúde pudesse visualizar, de forma rápida, 

como estavam os valores ali inseridos.  

Todos esses dados obtidos passaram 

por análise e discussão de casos em equipe 

multidisciplinar, constituída por docentes e 

discentes da universidade, juntamente dos 

trabalhadores locais. Após, elaborou-se o 

plano de cuidados singular com valiosa 

contribuição para planejamento da própria 

dinâmica do serviço e operacionalização de 
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escalas de trabalho e materiais de consumo. 

O foco esteve continuamente em 

proporcionar melhor atendimento ao 

morador e dar continuidade à atenção 

realizada pela equipe de saúde.  

 

III Resultados 

 

No decorrer do período em que os 

estudantes permaneceram na ILPI, 

observaram-se aspectos quanto a 

organização, funcionamento e 

gerenciamento do local, com vistas a 

implementação do prontuário do morador, 

atualização das informações e padronização 

das anotações.  

O modelo do prontuário do morador 

foi elaborado de forma que os registros 

permitiram a documentação de informações 

pessoais, referentes a saúde e à assistência 

prestada permanentemente, denotando 

cartografia dos dados clínicos do morador e 

processo facilitador do acesso ao histórico 

dos moradores, e permitindo interação com 

outros profissionais.  

Na primeira etapa, foi realizado o 

preenchimento da ficha de identificação, 

com dados presentes nos documentos de 

identificação pessoal. Os moradores foram 

fotografados, após a autorização do 

responsável e/ou do próprio morador para o 

uso da imagem de cada um, tendo suas fotos 

afixadas em seus prontuários, para facilitar 

a identificação. Os contratos firmados entre 

a ILPI e o morador para sua permanência 

neste local também foram anexados aos 

prontuários. Ainda nesta etapa, os 

documentos originais foram separados e 

anexados junto ao prontuário de cada 

morador, bem como cartão do Sistema 

Único de Saúde (SUS), e a cópia do cartão 

de vacina e da Caderneta da Saúde da 

Pessoa Idosa − com preenchimento dessa 

última, caso o morador não tivesse ainda. 

Na segunda etapa, foi implantada a 

SAE concomitante ao registro das ações 

realizadas pelos acadêmicos de 

enfermagem no prontuário individual e à 

aplicação das escalas. Ao longo das 

práticas, houve a avaliação contínua e 

sistemática de possíveis mudanças no 

cotidiano do morador, relacionadas ao bem-

estar físico e psicoemocional.  

Estes prontuários foram organizados 

em ordem alfabética e armazenados em uma 

gaveta individual de um armário do tipo 

arquivo. As pessoas que tinham acesso a 

estes documentos foram orientadas a 

mantê-los organizados para facilitar o 

manuseio, bem como a realizarem 

anotações em ordem cronológica de 

atendimento.  

 

IV Discussão 
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A lei 10.741 dispõe sobre o Estatuto 

do Idoso, apontando que é obrigação da 

família, da comunidade, da sociedade e do 

Poder Público assegurar ao idoso o direito à 

vida e à saúde, garantindo a integridade 

física e psicossocial, com moradia digna 

junto aos seus familiares, ou em ILPI 

pública ou privada (Brasil, 2003). Cabe à 

ILPI manter padrões habitacionais 

compatíveis com a necessidade de cada 

morador, bem como prover alimentação, 

cuidados de higiene e ambiente adequados, 

e proporcionar cuidados de saúde, conforme 

a necessidade (Brasil, 2003). 

Para nortear a fiscalização das ILPI, 

a Agência Nacional de Saúde (Anvisa) 

criou a Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC) 283, estabelecendo o regulamento 

para o funcionamento das instituições de 

longa permanência para idosos (Brasil, 

2005). O local, de moradia coletiva, é 

destinado a idosos, com ou sem suporte 

familiar. A referida resolução também traz 

definições sobre quem é o cuidador de idoso 

(pessoa capacitada para ajudar o idoso, em 

suas limitações nas AVD), bem como a 

classificação do tipo de dependência/auxílio 

requerido no cuidado à pessoa 

institucionalizada. Assim, classificou-se o 

grau de dependência:  

Grau de dependência I: idosos 

independentes, mesmo que requeiram uso 

de equipamentos de autoajuda 

(equipamentos, tipo, bengala, andador, 

óculos, aparelho auditivo e cadeira de 

rodas) (Brasil, 2005, p. 2). 

Dependência II – idosos com dependência 

em até três atividades de autocuidado para a 

vida diária tais como: alimentação, 

mobilidade, higiene; sem 

comprometimento cognitivo ou com 

alteração cognitiva controlada; (Brasil, 

2005, p. 2) 

Grau de Dependência III – idosos com 

dependência que requeiram assistência em 

todas as atividades de autocuidado para a 

vida diária e ou com comprometimento 

cognitivo e, indivíduo autônomo. (Brasil, 

2005, p. 2) 

O prontuário do paciente é definido 

pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) 

como um documento único, composto por 

informações originadas a partir de 

ocorrências de situações de saúde do 

paciente e assistência a ele prestada. Possui 

caráter legal, sigiloso e científico, além de 

permitir a comunicação entre os membros 

da equipe multiprofissional e o seguimento 

da assistência prestada (CFM, 2002). 

O preenchimento do prontuário é 

ação exclusiva e obrigatória da equipe de 

saúde e responsabilidade de médicos, 

enfermeiros e outros profissionais. 

Contudo, quando estão presentes estudantes 

em formação de cursos da área da saúde, 

eles também fazem registro, sobre 
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supervisão (Possari, 2010), com a 

assinatura posterior do professor 

supervisor, carimbo com identificação 

profissional e do estudante.  

Como forma de otimizar o cuidado, 

a implantação do prontuário e, 

respectivamente, da SAE, a abordagem das 

necessidades de vida diária e da 

manutenção da saúde tornaram relevantes. 

Para tanto, o enfermeiro responsável, 

membro da equipe, deve conhecer as teorias 

de enfermagem, escolhendo as que melhor 

atendam às necessidades do idoso e o veja 

de forma integral (Silva & Santos, 2010).  

Sobre a constituição da equipe e 

estrutural da ILPI, portaria ministerial 

norteia quanto a: público e capacidade de 

atendimento; rede de parcerias; estudos 

relativos ao custo; equipamentos; 

necessidades físico-espaciais; conforto e 

acessibilidade; e recursos humanos 

necessários para um atendimento adequado 

(Brasil, 2001). 

O dimensionamento dos recursos 

humanos deve ser específico para as ILPI, 

de modo que se possa assegurar a 

assistência segura, sem danos ao receptor 

dos cuidados de enfermagem (Paula, 

Rodrigues, Santana & Ferreira, 2018). 

Nesse sentido, a resolução do COFEN 543 

estabelece parâmetros para o 

dimensionamento do quadro de 

profissionais de enfermagem nos 

serviços/locais, orientando gestores e 

enfermeiros no planejamento quantitativo 

para realizar as atividades pertinentes ao 

cuidado. A aplicação de cálculos deve 

basear-se em características relativas ao 

serviço de saúde e de enfermagem, e ao grau 

de dependência do paciente em relação à 

equipe de enfermagem. O sistema de 

classificação de pacientes (SCP) pode ser 

aplicado não só na realidade sociocultural 

do morador (COFEN, 2017).  

A precariedade de uma equipe 

desprovida de habilidade e conhecimento 

para o trabalho na área gerontológica 

também tem sido observada (Santos et al., 

2008). O que se observa é que não há, na 

literatura, consenso em relação ao 

quantitativo de profissionais de 

enfermagem necessários para trabalharem 

nas ILPI. Há instituições que não seguem as 

normativas e resoluções/leis que 

regulamentam as ILPI, sobretudo no que se 

referem à classificação do idoso, às 

necessidades individuais e ao cálculo de 

dimensionamento da equipe de enfermagem 

(Paula et al. 2018). Ao se considerar que a 

incapacidade funcional dos idosos deve ser 

analisada e planejada em acordo com a 

estrutura da unidade que o acolhe, bem 

como o plano de cuidados, estão aí 

incluídos o dimensionamento de pessoal, e 

a capacitação e suporte oferecidos à equipe, 

para realizar um cuidado humanizado, 
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garantindo a autonomia do paciente (Sthal, 

Berti & Palhares, 2011).   

Em relação a responsabilidade 

técnica pelo serviço de enfermagem, a 

resolução 509 do COFEN define as 

atribuições do Enfermeiro Responsável 

Técnico (ERT), o Serviço de Enfermagem, 

a Anotação de Responsabilidade Técnica, e 

a Certidão de Responsabilidade Técnica 

(COFEN, 2016). São elas:  

-ERT: concedida pelo COREN do 

estado ao qual o Enfermeiro está inscrito. 

Ou seja, é o profissional de Enfermagem de 

nível superior (Lei nº 7.498, de 25 de junho 

de 1986 e do Decreto nº 94.406, de 08 de 

junho de 1987), responsável planejamento, 

organização, direção, coordenação, 

execução e avaliação dos serviços de 

Enfermagem (Brasil, 1986; Brasil, 1987). 

- Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), ato administrativo 

concedido pelo Conselho Regional de 

Enfermagem a partir do preenchimento de 

requisitos legais para atuar como vínculo 

entre o Serviço de Enfermagem da 

empresa/instituição e o Conselho Regional 

de Enfermagem, visando facilitar o 

exercício da atividade fiscalizatória em 

relação aos profissionais de Enfermagem 

que nela executam assistência de 

enfermagem, com vistas aos sobretudo, aos 

aspectos técnico e ético, além da assistência 

segura para os receptores do 

cuidado/sociedade bem como os  

profissionais de enfermagem (COFEN, 

2016). 

-Certidão de Responsabilidade 

Técnica (CRT): documento emitido pelo 

Conselho Regional de Enfermagem, pelo 

qual se materializa o ato administrativo de 

concessão de Anotação de 

Responsabilidade Técnica pelo Serviço de 

Enfermagem (COFEN, 2016). 

No conjunto de atendimento ao 

morador/paciente, ter a presença de 

estudantes universitários em ILPI tornou-se 

um subsídio para atender a demanda das 

necessidades de atendimento ao idoso. As 

atividades práticas realizadas pelos 

estudantes permitem a efetivação de ações 

que os trabalhadores das ILPI não 

conseguem implementar, devido ao 

acúmulo de tarefas, entre outros fatores 

(Silva & Santos, 2010). Essas atividades 

contribuem de forma relevante para o futuro 

profissional, capacitando-os nas questões 

gerontológica e contribuindo para melhora 

do cuidado prestado. Ao mesmo tempo, 

auxilia no desenvolvimento de 

competências quanto ao “saber agir com 

pertinência; saber mobilizar saberes e 

conhecimentos em um contexto 

profissional; saber integrar ou combinar 

saberes múltiplos e heterogêneos; saber 

transpor; saber aprender e aprender a 



IMPLANTAÇÃO DO PRONTUÁRIO DO MORADOR DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA 

PARA IDOSOS: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

64 
Perspectivas em Psicologia, Uberlândia, vol. 23, n. 1, pp. 50 - 74, Jan/Jun, 2019 – ISSN 2237-6917 

 

aprender; saber envolver-se” (Le Boterf, 

2003, p. 38). 

Assim, as aulas práticas nos diversos 

cenários instigam e incentivam o estudante 

a uma autonomia crescente, com 

compromisso ético, humanista e social, para 

o exercício do trabalho 

inter/transdisciplinar em saúde (Brasil, 

2001; 2007). 

 

V Considerações Finais 

 

O cenário de prática proporcionou 

uma visão da especificidade de cuidado 

quanto à população ali presente, atentando-

se para suas vulnerabilidades, a manutenção 

da capacidade funcional, a promoção da 

autonomia e a minimização da dependência. 

Foi um momento ímpar de troca de 

experiência intergeracional e entre os 

próprios estudantes, que puderam aprender 

e atuar enquanto futuros enfermeiros, sob 

supervisão direta do professor orientador.  

O papel do enfermeiro em 

Instituições de Longa Permanência para 

Idosos é de extrema relevância, sobretudo 

quando se propõem a criação, a 

implementação e a manutenção do 

prontuário do morador, com informações 

sobre a individualidade de cada um, como 

histórico de vida pregressa e projeções de 

acompanhamento no planejamento das 

atividades.  

A cartografia desenhada em formato 

de relatórios e os escores produzidos pelas 

escalas que foram aplicadas 

proporcionaram um acompanhamento da 

evolução do morador, quanto aos aspectos 

da capacidade funcional e cognitiva, das 

relações com a família e entorno. 

Ficou a preocupação da 

continuidade deste processo, uma vez que a 

maioria das Instituições de Longa 

Permanência para Idosos não possui o 

quantitativo de profissional adequado para 

atender as demandas ali instituídas. Do 

mesmo modo, a educação permanente e a 

educação continuada na equipe que compõe 

a força de trabalho no local devem ser 

abordados, sobretudo, no que se refere ao 

uso das escalas que constituem o prontuário 

do morador, de forma que haja análise 

crítico-reflexiva do ato em si, para 

compreensão, aplicação e continuidade do 

trabalho. 

Ao mesmo tempo, um prontuário 

bem documentado e sem rasuras permite a 

pesquisa e a documentação das ações dos 

profissionais que atenderam o morador, em 

todos os aspectos, de forma integral, além 

de ser instrumento de defesa legal e um 

direito do morador.  
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